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Relatório:

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pela Vereadora Maria Marighella submetido

à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, conforme comando

normativo do Art. 68, íl,a, da Resolução 910/91. A norma ora mencionada aduz que compele

a esta comissão a manifestação de juízo de admissibilidade de todas os assuntos em

tramitação nesta Casa.

A inciativa da proposição em comento está em consonância com o que estabelece

0 Art. 46 da Lei Orgânica do Município de Salvador e Art. 188 do Regimento Interno desta

Casa.

A minuta legislativa ora relatada estabelece a obrigatoriedade de coleta, transporte,

tratamento e destinaçao dos resíduos sólidos e disposição final dos rejeitos provenientes dos

grandes geradores e acrescenta o § 4^^ ao Art. 160 da Lei rf 7.186, de 27 de dezembro de

2006.

De acordo com a justiílcativa apresentada pela autora, ‘"A geração, tratamento e

destino dos resíduos sólidos, cada vez mais, tem se tornado uma preocupação mundial. A

Agenda 2030, da Organização das fações Unidas (ONU), traz em suas metas explícitas, nos

Cidades e comunidadesObjetivos de Desenvolvimentò Sustentável (ODS) “11

sustentáveis” e “12 - Asseguáar IpadrÕes de produção e de consumo sustentáveis”, a

pr meio da gestão dbs resíduos municipais e ^eduçãdiminuição do impacto ambier ;a'
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consideravelmente a geração de resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem e

reuso até o ano de 2030.
95

Cumpre previamente salientar que este parecer, de acordo com o art. 68, II, a, do

Regimento Interno, deverá analisar estritamente os aspectos constitucionais, legais e

jurídicos da proposta, não cabendo nenhum juízo de valor, sob risco de usurpação de

competência. Cabe exclusivamente ao Plenário da Câmara Municipal de Salvador fazer

análise de mérito da proposição.

Análise;

A proposição legislativa em análise embora apresentada com o objetivo nobre, viola

0 artigo 188, capul, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador, bem como a

Lei de Responsabilidade Fiscal.

No que concerne o projeto em questão, verifica-se que o mesmo apresenta

contrariedade aos preceitos elencados na Lei de Responsabilidade Fiscal. Isso porque, a

referida Lei manifesta que devem ser realizados, previamente, o projeto de gastos e eventuais

renúncias compatíveis com o plano plurianual. Segue;

“Art. 5- O projeto de Iei orçamentária anual, elaborado de forma
compatível com o plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e
com as normas desta Lei Complementar:
I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação
dos orçamentos com os objetivos e metas constantes do documento de que
trata o § 1- do art. 4^;

II - será acompanhado do documento a que se refere o § 6" do art. 165 da
Constituição, bem como das medidas de compensação a renúncias de
receita e ao aumentode despesas obrigatóriasde carátercontinuado.”

No mais, ainda em análise do Projeto de Lei rf 340/2021, observa-se, conforme

assevera o Relatório da Supervisão de Análise e Pesquisa, que o presente projeto apresenta

preceitos contrários ao Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador.

O projeto de lei viola artigo 1 Ssjcapuí, do Regimento Interno da Câmara

de Salvador. Leia-se;

icipal

IS ^ojetos de Lei cabe a qualquer vere^or.

Câmara, cidadãos e ao Prefeit^sen^o privativa deste a

“Art. fSl /
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Proposta Orçamentária e aqueies que disponham sobre matéria financeira,

criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou

importem em aumento da despesa ou diminuição da receita, ressalvada a

competência da Câmara, no que concerne à organização de sua Secretaria

e à fixação dos vencimentos dos seus servidores.”

Observa-se a antinomia nos artigos 2°, 19 e 20da presente proposição em análise,

quando dispensa o pagamento da TRSD pelos Grandes Geradores de resíduos sólidos, e

designa ao Poder Público a Fiscalização do cumprimento de suas nonnas, acaba por

influenciar no aspecto dos gastos públicos, cabendo tais atos ao Executivo Municipal, como

bem assevera a legislação acima exposta.

À título de complemento os projetos de lei relacionados a gastos sociais, deverão ser

acompanhados de uma série de especificidades, como relatórios, simulações e manifestações

de órgãos públicos especificados, é o que prever o art. 42 e incisos da Lei de Diretrizes

Orçamentárias. In ifne:

“Art. 42. Os projetos de lei relacionados a gastos com pessoal e encargos sociais,
observada as normas legais específicas vigentes aplicáveis à matéria, deverão ser
acompanhados de:
I - declaração do proponente e do ordenador de despesas, com as premissas e
metodologias de cálculo utilizadas, conforme estabelecem os artigos 16 e 17 da Lei
Complementar Federal n” 101, de 2000, que demonstre a existência de autorização
e a observância dos limites de que trata o caput do artigo 40;
II - simulação que demonstre o impacto da despesa que decorrerá da medida
proposta;

lll - manifestação da Secretaria Municipal de Gestão e da Casa Civil, no caso do
Poder Executivo, sobre o mérito e o impacto orçamentário e financeiro da
propositura.”

Sob outro ângulo, deve-se observar o quanto disposto na Lei de Diretrizes

Orçamentárias, que traz previsão no sentido de que, não poderão ser fixadas despesas sem

especificar as fontes dos recursos financeiros, senão vejamos;

“Art. 16. Na programação da despesa, em conformidade com a LRF e observada as
normas legais específicas vigentes aplicáveis à matéria não poderão ser:
I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e

legalmente instituídas as unidades executoras;”

Portanto, apesar do louvável objetivo da proposição em comento, a minuta

legislativa ora analisada deveria r icompanhada de estimativa de impacto orçameiyári^,
bem como de medidas de compensação a renúncia de refteita.
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Após a devida análise, conforme também assevera o Relatório da Supervisão de

Análise e Pesquisa, verifica-se que a presente minuta legislativa carece dos critérios

estabelecidos pelo Regimento Interno à apreciação de Projeto por esta Comissão e, assim,

antirregimental (Art. 178, VI).

Voto:

Ante o exposto, opino pela REJEIÇÃO do Projeto

É 0 parecer, sub censura.

Sala das Comissô^sflíWe
//

Alex^re Aleluia /
/T\ \ Relator
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